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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda dos Buritis, n.231, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.019-900

Telefones: (62) 2764-3022 Fax: 2764-3375
Site: www.assembleia.go.gov.br

Ofício n° 1.659-P
Goiânia, 22 de dezembro de 2017.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de
lei nO459, aprovado em sessão realizada nesta data, de minha autoria, que concede título de
cidadania que especifica.

Atenciosamente,

~';iOSiWTTI
- PRESIDENTE -

http://www.assembleia.go.gov.br
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AUTÓGRAFO DE LEI N° 459, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2017.
LEI N° ,DE DE DE 2017.

Concede título de cidadania que especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10
da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Goiano.
Art. 1° Fica concedido a BRENO MEDEIROS o Título Honorífico de Cidadão

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 22 de
dezembro de 2017.

~SÉ~TTI
- PRESIDENTE -

H
- 2° SECRETARIO -



GOIÂNIA, QUARTA-FEIRA, 17 DE JANEIRO DE 2018
ANO 181 - DIÁRIO OFICIALlGO N" 22.730

.~Diário Oficialf~_ ..... 15
Art. 1° Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a

repassar, mediante celebração de termo de fomento, na forma da
Lei federal nO 13.019, de 31 de julho de 2014, recurso financeiro
no montante de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) à CASA DE
RECUPERAÇÃO DESAFIO JOVEM RESGATE DE ANÁPOLlS,
pessoa juridica de direito privado, constitufda como sociedade civil,
sem fins lucrativos, com sede em Anápolis-GO, na Fazenda Boa
Vista, Rota 966-6, Setor de Chácaras Branápolis, inscrita no CNPJ/
MF sob o nO01.286.051/0001-94, declarada de utilidade pública pela
Lei estadual nO 17.945, de 27 de dezembro de 2012, destinado à
aquisição de um veiculo tipo Van, que possibilitará o transporte de
pessoas em tratamento para dependência química e alcoólica.

Parágrafo único. Nos termos do ~ 1° do art. 35 da Lei
federal nO 13.019, de 31 de julho de 2014, é facultada a inclusão
no instrumento a ser celebrado de exigência de contrapartida em
bens e serviços cuja expressão monetária será obrigatoriamente
identificada no termo de fomento.

Art. 2° No ato de assinatura do instrumento de formalização
do ajuste a que se refere o art. 1°, a entidade beneficiária ali nominada,
por seus representantes legais, apresentará, para dele fazerem
parte integrante, os documentos comprobatórios do atendimento
das condições estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias
do respectivo exercício em consonância com o disposto no art. 26
da Lei Complementar federal nO 101/2000, bem como daquelas
constantes da Lei nO13.019/2014, cabendo à Secretaria de Estado
do Governo adotar as providências a que se referem os arts. 32 e 35
deste último Diploma Legal.

...J Art. 3° Os recursos financeiros necessários para a cobertura
da despesa de que trata esta Lei advirão do Tesouro Estadual e
correrão à conta da Secretaria de Estado do Governo (Unidade
Orçamentária 1901: Secretaria de Estado do Governo; Função 04:
Administração; Subfunção 123: Administração Financeira; Programa
1054: Programa Proteção e Inclusão Social; Ação 2286: Apoio às
Entidades Privadas sem Fins Lucrativos; Grupo de Despesa: 03 -
Outras Despesas Correntes; Fonte: 100 - Receitas Ordinárias).

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia, 15 de janeiro de 2018, 130° da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR
Tayrone di Martino Gomes

Protocolo 56676

LEI N° 19.975, DE 15 DE JANEIRO DE 2018

Declara de utilidade pública a entidade que
especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública o INSTITUTO
COLMÉIA, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ) sob o n° 08.042.758/0001-02, com sede no Municlpio de

Goiânia-GO.
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

Goiânia, 15 de janeiro de 2018,130° da República.
MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Protocolo 56678

DIARIO OFICIAL DO ESTADO DE GOlAS
Assinado dieitalmente Dela ABC - AGENCIA BRASIL CENTRAL

Protocolo 56680

LEI N° 19.977, DE 15 DE JANEIRO DE 2018

Concede título de cidadania que especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica concedido a ANTONIO MALAN CAVALCANTI
LIMA o Titulo Honorifico de Cidadão Goiano.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

Goiânia, 15 de janeiro de 2018, 130° da República.
MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Protocolo 56682

LEI N° 19.978, DE 15 DE JANEIRO DE 2018

Altera a Lei nO19.071, de 22 de outubro de 2015.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° O art. 3° da Lei nO19.071, de 22 de outubro de 2015,
que dispõe sobre a criação do Fundo Especial de Esporte e Lazer
-Fundo de Esporte-, fica acrescido dos ~~ 1° e 2°, assim redigidos:

"Art. 3° .
~ 10 Em virtude do disposto nos arts. 2°, inciso I, alínea "c",
da Lei nO18.687, de 03 de dezembro de 2014, e 10 da Lei nO
18.746, de 29 de dezembro de 2014, os ativos e passivos,
inclusive restos a pagar, referentes às atividades ou
funções absorvidas da extinta Agência Goiana de Esportes
e Lazer, automaticamente transferidos para a Secretaria
de Educação, Cultura e Esporte, passam, a partir de 1° de
janeiro de 2015, para o Fundo Especial de Esporte e Lazer
- Fundo de Esporte.

~ 2° Os ajustes contábeis necessários à regularização
da transferência da Secretaria de Educação, Cultura e
Esporte para o Fundo Especial de Esporte e Lazer -Fundo
de Esporte-, de que trata o ~ 1°, deverão ser realizados no
exerclcio corrente, em contrapartida à conta contábil de
"ajustes de exercícios anteriores", nos termos do Manual
de Contabilidade Aplicada ao Setor Público editado pela
Secretaria do Tesouro Nacional - STN. "(NR)

Art. 2° O art. 6° da Lei nO19.071, de 22 de outubro de 2015,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 6° O Secretário de Estado de Educação, Cultura e
Esporte será o ordenador de despesas do Fundo Especial
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Goiânia, 26 de fevereiro de 2018.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua

tramitação no Sistema de protocolo.

RUBENS BUENO

Direto

HA DA COSTA
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